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POR UMA DEMOCRACIA DE QUALIDADE

O Preço da Eletricidade: Um Terror
até 2032, Agravado com Hidrogénio

Surgiu agora o famoso Projeto do Hidrogénio baseado na eletrólise da água.
E a receita é exatamente a mesma que o Governo Sócrates utilizou em 2005.

Clemente Pedro Nunes

Em 2005 o Governo Sócrates decidiu que
"os consumidores tinham que pagar o

que fosse preciso" para se viabilizar a
ideia absurda de se basear o Sistema Elé-
trico português em 6.000 MW de potên-
cias intermitentes, eólicas e solares.

Por isso concederam aos respetivos
promotores FIT - Feed In Tariffs, dan-
do-lhes a garantia absoluta de preços
muito elevados, e além disso o privilé-
gio de expulsar todos os concorrentes
sempre que quisessem, e tudo isso pelo

prazo de 15 anos!

O esquema foi promover estas tecno-

logias, na altura completamente imatu-
ras, garantindo aos investidores que ali-
nhassem rendas muito elevadas. E isto
à custa dos consumidores que, devido
ao circo mediático montado na altura,
nem se aperceberam que ficavam amar-
rados por longos anos a um Sistema Elé-
trico desastroso .

Para os observadores atentos, era já óbvia

na altura a completa irracionalidade de
se basear o sistema elétrico em 6.000 MW
de potências intermitentes, que é muito
mais elevado que o consumo em vazio que
c apenas de 3.900 MW .

Como a generalidade dos 600 MW das

potências solares, com FIT vieram a

arrancar em 2013, vamos continuar a

pagar a loucura dos 380 Euros/MWh
até 2028!

E relativamente aos 5.400 MW de Potên-

cias eólicas a 100 Euros/MWh, esse pesa-
delo foi entretanto prolongado, à nossa
custa, até 2032!

E como entretanto os preços do petró-
leo e do Gás Natural desceram para 40
USD/barril, e os custos das novas tecno-

logias desenvolvidas depois de 2005 vie-

ram a tornar a eletricidade solar e eóli-

ca muito mais barata, os consumidores

portugueses estão agora a pagar na fatu-

ra da eletricidade um sobrecusto de cer-
ca de 2.000 milhões de euros por ano,
face ao atual preço de eletricidade em
mercado de apenas 40 Euros/ MWh!

E estão obrigados a continuar a pagar
este sobrecusto anual até 2032, prejudi-
cando gravemente os orçamentos fami-
liares e a competitividade das empresas
de bens transacionáveis, que têm que
fazer face à concorrência de países com

energia muito mais barata do que nós
.

O efeito negativo desta situação no con-

junto da economia portuguesa tem sido

brutal
, e é uma das principais causas do

marasmo económico nos últimos 15 anos,

e do facto da generalidade dos países da

Europa Central, e que pertenciam ao

antigo bloco soviético, nos terem já ultra-

passado em termos de PIB per capita .

Mas a desgraça infelizmente não aca-
ba aqui.

Como as Centrais de backup, que
cobrem as falhas das intermiténcias
eólicas e solares, são obrigadas a ter
um funcionamento completamente ine-

ficiente, baseado num regime de

pára/arranca, a respetiva exploração
tornou-se economicamente inviável,
desde que não tenham a proteção duma
CAE ou dum CMEC.

Por isso a EDP quer agora fechar a sua
Central de Sines, porque o respetivo
CMEC terminou em 2019.

E por isso as Centrais do Pego e da Tapa-

da do Outeiro também pretendem encer-

rar, quando os seus CAE terminarem em
2021 e em 2025, respetivamente.

Só que o Sistema Elétrico não pode
funcionar sem ter potências de backup,
ou seja de centrais que têm de funcio-
nar para se garantir o fornecimento de
eletricidade quando não houver sol ou
vento, e assim evitar o risco de sucessi-
vos "apagões".

Uma solução óbvia para se ter o neces-
sário backup seria, por um lado o refor-

ço das Centrais a biomassa, que é reno-
vável, que se pode armazenar e não é por-
tanto intermitente, e promove a limpeza
das nossas florestas, e por outro lado o

reforço das interligações elétricas entre
a França e a Península Ibérica .

Em vez disso, surgiu agora o famoso

Projeto do Hidrogénio baseado na ele-
trólise da água.

E a receita é exatamente a mesma que
o Governo Sócrates utilizou em 2005:

monta-se um circo mediático para pro-
mover uma tecnologia ainda imatura,
anunciando que "se vai salvar o planeta";

os promotores que alinham ficam com
a garantia de terem rentabilidades que
tornem atrativos os investimentos que
tenham que fazer;

os consumidores "são obrigados por
lei a pagar o que for preciso para que
isso aconteça"!...

E é infelizmente isto que estabelece
a Resolução do Conselho de Ministros
n° 63/2020, de 14 de Agosto, ao esta-
belecer "sete metas obrigatórias a cum-
prir até 2030", e que incluem 2.500MW
de eletrolisadores, 15% de hidrogénio
na rede de gás natural e 5% no trans-
porte rodoviário, com a instalação de
100 pontos de abastecimento para o
efeito .

Ao leitor irá restar o privilégio de "pagar
o que for preciso para que estas metas

sejam cumpridas", embora não se conhe-

çam nem as tecnologias nem os custos

que isso implica.
Em cima do terror a que já estávamos

condenados até 2032, e do peso de 3.000
milhões de euros da Dívida Tarifária do
Setor Elétrico, vamos agora ter também
o hidrogénio às nossas costas.

Precisamos duma Democracia de Qua-
lidade para evitar estas calamidades !
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Vamos agora ter também o hidrogénio às nossas costas


